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A implantação da televisão digital no Brasil 
e no Chile: tendências e assimetrias

RESUMO
A digitalização da televisão se constitui como tendência observada em 
diferentes países do mundo. Na América Latina, muito se tem discutido 
sobre a implantação da televisão digital. No Brasil já está instituído o Sis-
tema Brasileiro de Televisão Digital e no Chile o TVD, assim, o presente 
artigo tem como objetivo comparar os principais aspectos da implantação 
da televisão digital no Brasil e no Chile, ressaltando também as matrizes 
teóricas observadas neste processo.

Abstract
The digitalization of television is a tendency observed in many countries around 
the world. In Latin America much has been discussed about its implementation, 
in Brazil is already instituted the Brasilian System of Digital Television and in 
Chile the Digital Television (TVD), in this way the present article has the objective 
of comparing the main aspects of the digital television implementation between 
Brazil and Chile, emphasizing the theoretical matrices observed in this process.
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A digitalização da televisão imprime uma nova dinâmica na 
produção, transmissão e consumo televisivo, os quais necessi-
tam passar por uma reestruturação diante das transformações 
tecnológicas constantes.

O desenvolvimento da televisão digital começou a ganhar 
contornos no Japão na década de 1980, quando a NHK, a emis-
sora pública deste país, se propôs a desenvolver um sistema 
em alta definição. A preocupação com o domínio da tecnolo-
gia japonesa na indústria das telecomunicações fez com que os 
Estados Unidos e a Europa passassem a desenvolver pesquisas 
nesta área de transmissão. (Leal y Vargas, 2011) 

A digitalização da televisão possibilita à televisão deixar de 
fazer uma comunicação unilateral, unidimensional para se frag-
mentar entre os públicos, as fontes e os diversos suportes de 
mídia. (Otondo, 2008, p.29) Para Pieranti e Wimmer (2009) a 
digitalização deve ser entendida como uma pauta mais ampla 
de convergência tecnológica que vai além do aspecto econômico, 
pois a mesma pode promover importantes mudanças socio-
culturais relacionadas à forma tanto como o usuário busca e 
compartilha informações quanto na sua experiência midiática 
e interação com os outros.

A televisão digital é realidade no cenário mundial. Nesta pers-
pectiva, o presente trabalho tem como objetivo comparar o pro-
cesso de implantação da televisão digital no Brasil e no Chile, 
dois países da América do Sul que adotaram o mesmo padrão 
para as transmissões digitais, ressaltando também as matrizes 
teóricas observadas nos mesmos. Para tanto, será retomado o 
processo que antecedeu a escolha do sistema, marcado pela rea-
lização de diversos estudos e discussões, evidenciando também 
os contextos distintos no qual os dois países se encontravam. 

A compreensão das semelhanças e diferenças no processo de 
digitalização dos dois países e a intenção do Brasil em esten-
der o sistema nipo-brasileiro pelos diversos países da América 
Latina, principalmente da América do Sul em busca de uma 
maior integração e fortalecimento da indústria tecnológica 
nacional, é relevante já que este é um processo que não apre-
senta somente implicações técnicas, mas também uma reestru-
turação profunda da televisão. 

MARCO TEÓRICO
A IMPLANTAÇÃO DA TV DIGITAL NO BRASIL

A inovação constante dos recursos tecnológicos, a partir da 
década de setenta, segundo Bolaño e Brittos (2007) acaba se 
imbricando com as mudanças no interior do capitalismo. No 
sistema televisivo, segundo estes autores, a inovação tecnoló-
gica continuará intensa, tendo o seu ápice na digitalização da 

TV, trazendo assim, novas possibilidades de transmissão, for-
matação de novos conteúdos, bem como a interatividade e a 
inclusão digital, principais objetivos do sistema brasileiro de 
televisão digital. 

O desenvolvimento de pesquisas em televisão digital no Japão 
(década de oitenta), Estados Unidos (1987) e Europa (1991), 
culminaram com o desenvolvimento de três padrões voltados 
para este tipo de transmissão. Assim, os Estados Unidos cria-
ram o padrão Advanced Television Systems Commitee (ATSC) 
adotado em 1996 pela Federal Communications Comissions. 
Em 1997 a Europa desenvolveu e lançou o Digital Video Bro-
adcasting (DVB). Ambos tiveram suas transmissões iniciadas 
em 1998. Já o padrão japonês, Integrated Service Digital Bro-
adcasting (ISDB), que é uma evolução do DVB (Leal y Vargas, 
2011), foi lançado somente em 2000, com operação iniciada 
em 2003 em Tóquio.

O início do debate sobre a televisão digital no Brasil data 
no começo da década de noventa com a criação da Comissão 
Assessora para Assuntos de Televisão (Com-TV), cujo objetivo 
era analisar a TV de alta definição desenvolvida no Japão e nos 
Estados Unidos, discutida em âmbito internacional pela União 
Internacional de Telecomunicações (International Telecomuni-
cation Union, ITU). Em 1994 a Associação Brasileira das Emis-
soras de Rádio e Televisão (ABERT) e a Sociedade Brasileira 
de Engenharia de Televisão e Telecomunicações (SET) foram 
as responsáveis por colocarem em pauta a implantação desse 
novo sistema de televisão, processo que anos mais tarde foi con-
duzido pela Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel), 
através de estudos sobre a TV Digital com intuito de encon-
trar um padrão mais adequado para o país. Nesse momento, as 
emissoras tiveram licença para iniciar suas pesquisas de campo 
e avaliar os diferentes aspectos do sistema de televisão digital.

A partir do ano 2000, ainda no governo Fernando Henrique, 
a Universidade Mackenzie, associada a algumas emissoras, 
testou os três padrões internacionais de transmissão digital: 
o ATSC, DVB e o ISDB, destacando-se os dois últimos. Con-
tudo, foi o japonês que teve melhor desempenho por ter uma 
flexibilidade para recepção de programas ou acessos a serviços, 
por meio de terminais fixos ou móveis. As discussões em torno 
da televisão digital no Brasil não suscitaram somente questões 
de ordens técnicas. O governo brasileiro passou a enfrentar 
também pressões dos lobistas americanos, europeus e japo-
neses para que o país adotasse o seu padrão.  A coação se deu 
tal forma que os Estados Unidos (governo Bush) chegaram a 
ameaçar sobretaxar o aço e a laranja brasileiros caso o padrão 
americano não fosse o escolhido (Maurício, 2012).
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No governo Lula ocorreu algumas mudanças com relação à 
implantação da TV Digital no país. Um dos motivos foi o estí-
mulo dado pelo Ministro das Comunicações da época, Miro 
Teixeira, ao debate sobre a possibilidade de desenvolver um 
sistema nacional com a finalidade de promover a inclusão social 
por meio da TV e o desenvolvimento de uma indústria nacional 
capaz de produzir as tecnologias necessárias a esta nova reali-
dade, gerando empregos no país. “(...) Evitou-se a importação 
tecnológica pura e simples, sem a transferência de saberes e 
conhecimentos externos” (Castro, 2008, p.50). Além disso, a 
possibilidade do surgimento de um padrão latino-americano 
também foi levada em conta.

Em novembro de 2003 institui-se o Sistema Brasileiro de 
Televisão Digital (SBTVD) por meio do decreto 4.901. Este 
último além de definir seus objetivos, determinou que aquele 
devesse ser composto por um Comitê de desenvolvimento ligado 
à Presidência da República, ao qual cabia fixar as estratégias de 
implantação do sistema digital nos serviços de radiodifusão, 
planejar e acompanhar as ações para a expansão do número 
de pesquisas na área. 

O decreto 4.901 trouxe grande avanço no debate da digita-
lização da mídia eletrônica, entre eles: a retomada do papel do 
Ministério das Comunicações como formulador de políticas; 
a definição do modelo como base da escolha do sistema e do 
padrão, com as opções sendo desenvolvidas a partir da iden-
tificação das necessidades sociais.  Além disso, instituía como 
objetivos do SBTVD: “promover a inclusão social, a diversidade 
cultural do país e a língua pátria por meio do acesso à tecno-
logia digital, visando à democratização da informação; esti-
mular a pesquisa e o desenvolvimento e propiciar a expansão 
de tecnologias brasileiras e da indústria nacional relacionada 
à tecnologia de informação e comunicação” ·.

Fica clara, pela redação do decreto, a intenção de incentivar as pesqui-

sas e a tecnologia nacionais. É a mesma lógica que fez com que os Esta-

dos Unidos, Europa e Japão quisessem, cada um, ter seu próprio siste-

ma, pois isso implica não depender de tecnologia do exterior, não ter 

que pagar royalties nem importar equipamentos. Isso significa pro-

duzir os próprios equipamentos, gerando empregos e, se possível, ex-

portá-los para países que adotem o seu sistema. (Maurício, 2012, p. 5)

Vale ressaltar, que este decreto também tinha como obje-
tivo estimular a entrada de novas empresas com a finalidade 
de expandir o setor. Entretanto, a resistência das grandes redes 
de televisão aberta, que não queriam dividir sua receita publi-
citária com outras concorrentes, não permitiu ao governo levar 
adiante sua proposta.

A entrada de Hélio Costa no ministério das Comunicações 
gerou mudanças significativas nas negociações sobre a televisão 
digital. Por ter uma trajetória ligada às Organizações Globo, Costa 
despertou a desconfiança tanto de acadêmicos como de seto-
res da sociedade civil, estes afirmavam que o mesmo atenderia 
aos interesses dos radiodifusores. O novo ministro ao assumir 
a pasta passou a defender abertamente o padrão japonês, que 
também era o preferido das emissoras de televisão. (Cruz, 2008)

 Em 2006, por meio do decreto N°5.820 é definida a opção 
brasileira pelo padrão japonês ao qual é acrescentado a tecno-
logia nacional, bem como as tecnologias componentes do ISDB 
– T (Integrated Services Digital Broadcasting Terrestrial), ou 
seja, transmissão digital em alta definição, possibilidade de 
transmissão para terminais fixos, móveis e portáteis, interativi-
dade e regras para implementação da TV Digital delimitando o 
prazo de sete anos para que todos iniciassem suas transmissões 
digitais. O decreto, porém, não estabelecia critérios para parti-
cipação da indústria nacional e fragilizava a forma de atuação 
da sociedade no processo de regulamentação da tecnologia. De 
acordo com Oliveira (2007) o mesmo não mencionava o tipo 
de tecnologia nacional que seria adotada e também não defi-
nia a política industrial que possibilitaria a TV Digital no país. 

A implantação do Sistema Brasileiro de Televisão Digital 
(SBTVD) despertou o interesse de diversos pesquisadores sobre 
o assunto, os quais desenvolveram amplos debates e pesqui-
sas a fim de compreender as potencialidades, desafios e pers-
pectivas desta nova televisão. De acordo com Brittos e Bolaño 
(2007) o debate em torno da televisão se constituiria como 
uma oportunidade significativa para a democratização dos 
meios de comunicação2 e inclusão digital. Pieranti e Wimmer 
(2009) ressaltam que a princípio a criação do SBTVD possi-
bilitaria a reordenação na estrutura de propriedade do setor, 
o que não ocorreu na prática. Portanto, “(...) claro está que o 
decreto (5.820) teve como premissa a integral manutenção da 
estrutura de propriedade atual no novo cenário, sem abertura 
de qualquer possibilidade de entrada de novos prestadores de 
serviço” (p.333). 

Após anos de discussões, envolvendo a escolha do melhor 
padrão para o país e as regras de implantação, em 2007 se dá o 
funcionamento oficial do sinal da TV Digital no Brasil. Entre-
tanto, algumas questões, não totalmente resolvidas, ainda nor-
teiam os debates sobre esse sistema entre elas: o acesso que se 
estende a uma minoria da população e o não desenvolvimento 
de questões previstas no Decreto 5.820 responsável por espe-
cificar as possibilidades do SBTVD-T, destacando-se a intera-
tividade, ainda em discussão. 

2. Um maior acesso da 

sociedade aos meios não 

somente como receptores, 

mas também como 

emissores de mensagens 

transmitidas. (Pieranti y   

Wimmer, 2009). No Brasil as 

emissoras de radiodifusão 

são as responsáveis pela 

programação, ou seja, esta 

é feita de um para todos, 

não abrindo espaço para a 

sociedade.
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O debate sobre a interatividade na televisão digital 
envolve, principalmente, questões de ordem técnica entre 
elas o desenvolvimento de um software intermediário. No 
caso brasileiro os pesquisadores desenvolveram o Ginga, 
a única tecnologia nacional a ser incorporada no sistema 
escolhido. Voltado para a inclusão digital, este projeto per-
mite que haja interatividade independente da plataforma 
de hardware. Desse modo, “o Ginga é uma tecnologia que 
conecta as pessoas a todos os meios para que ele obtenha 
acesso à informação, educação à distância e serviços sociais 
apenas usando sua televisão e também os celulares.” (Filho, 
2010, p.142) Outro fator importante na formatação da TV 
Digital interativa é o canal de interatividade. No Brasil, 
prevê a utilização de diferentes tecnologias para que este 
objetivo seja alcançado.

A análise de alguns dados3  disponíveis no site oficial sobre 
a Televisão Digital4 demonstra que o sinal da TV digital ainda 
não alcançou a maioria da população: chegando somente 
a 46% dos brasileiros. Ao pensar em regiões, a Sudeste se 
destaca com o maior número da população atendida pelo 
sinal digital, totalizando 60%, seguida pela região Centro
-oeste com 50%, Sul com 40%, Norte com 40% e Nordeste 
com 31% da população5. Apesar dos cinco anos de funcio-
namento, a televisão digital tem se expandido de forma 
lenta em todo território nacional. Somente estados como 
São Paulo com 70% e Rio de Janeiro com 69,6% tem altos 
índices da população atendida pelo sinal digital, eviden-
ciando as dificuldades de estendê-lo para o interior do país.

A criação do SBTVD entre outros fatores faz parte de um 
processo de democratização da comunicação. Os dois decre-
tos, 4.901 e 5.820, demonstram esta tendência. Contudo, 
uma análise mais aprofundada evidência que tais iniciati-
vas não ocorreram na prática (Pieranti y Wimmer, 2009).

A partir do exposto, depreende-se que o debate público 
em torno da definição do padrão tecnológico a ser adotado 
para a televisão digital no Brasil se deu em uma conjun-
tura de conflitos e interesses. Segundo Leal e Vargas (2011) 
estes “se rivalizam em torno de possibilidades técnicas que 
sediam decisões políticas e econômicas” (p.250). 

A mudança do sistema analógico para o digital não ficou 
restrita somente ao Brasil, vários países do mundo iniciaram 
este processo, que pode ser observado também na América 
Latina. Com isto, a seguir será abordada a implantação da 
televisão digital no Chile, a fim, de posteriormente realizar 
uma comparação deste processo nesses dois países.

A IMPLANTAÇÃO DA TV DIGITAL NO CHILE
A televisão no Chile, assim como no Brasil, tem grande 

alcance no território estando presente em cerca de 95% dos 
lares6. Neste sentido, a digitalização não se configura somente 
como uma transformação no âmbito tecnológico, mas também 
com o potencial de mudar o cotidiano dos chilenos, visto que 
a televisão digital oferece a possibilidade de incorporar novos 
serviços e novos operadores (Barbagelata, 2003). 

A discussão sobre a digitalização da TV analógica de livre 
acesso no Chile perpassa sobre o diferenciado modelo de con-
cessões deste país, segundo Sierra (2006) 

La historia que cuenta la primera parte enseña que la regulación te-

levisiva en Chile es altamente específica con una ley y regulador pro-

prios. Esto es problemático, pues la digitalización implica convergen-

cia y ésta, a su vez, exige una regulación general y no diferenciada, 

divergente, como la nuestra. (p.112) 

Desse modo, é relevante a abordagem deste aspecto por 
ele contribuir na compreensão de como este modelo exerceu 
influência na escolha do padrão da televisão digital chilena.

As concessões televisivas no Chile são divididas em dois 
tipos: as comuns, que têm a duração de 25 anos e as excepcio-
nais que não possuem um prazo específico de duração, perdu-
rando por tempo indeterminado. Segundo Sierra (2006) este 
regime de concessão diferenciado impõe um desafio importante 
a uma regulação que tenha como objetivo maximizar a eficiência 
espectral e ao mesmo tempo respeitar os direitos adquiridos.

Em 1969, o Chile só possuía emissoras ligadas às Institui-
ções educacionais: a Universidade de Valparaíso era responsável 
pela UCV-TV, a Universidade do Chile, em Santiago, cuidava da 
UCH-TV, e a Universidade Católica era responsável pela UC-TV. 
Neste mesmo ano foi criada a Televisão Nacional do Chile (TVN), 
a qual possuía uma liberdade restrita com ações comerciais e 
de produção controladas pelo governo. 

No ano de 1989, foram entregues novas concessões de 
televisão, a partir da Lei N° 18.838, também denominada 
de Segunda Lei. Criou-se o Conselho Nacional de Televisão 
(CNTV), o qual tinha como principais objetivos: regular o con-
teúdo televisivo e autorizar ou não novas concessões. Segundo 
Sierra (2006) esta lei definiu

el “correcto funcionamiento” por el que debía velar el CNTV como: 

“la constante afirmación, a través de la programación, de la dignidad 

de las personas y de la familia, y de los valores morales, culturales, 

nacionales y educacionales, especialmente la formación espiritual e 

intelectual de la niñez y la juventud”. (art. 1, p.124)

3. Atualizados em Setembro 

de 2012

4. Disponível em: http://www.

dtv.org.br/theoffice/wp-

content/uploads/2012/04/

Resumo-dos-dados-sobre-TV-

digital.pdf

5. A relação completa dos 

municípios brasileiros com 

acesso ao sinal digital pode 

ser vista no site oficial da TV 

digital: dtv.org.br

6. Segundo dados do Censo 

de 2002
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Ainda de acordo com Sierra (2006) todas as concessões 
seriam outorgadas pelo CNTV com duração indefinida. No 
início dos anos noventa, com o fim da ditadura militar, a ten-
dência de democratização não se estendia somente às insti-
tuições políticas, mas também aos meios de comunicação. 
Desse modo, o CNTV foi reformulado passando a ser regido 
pela lei N° 19.131, mudando a forma como eram designados 
os seus membros. 

A digitalização da televisão chilena foi pensada por anos, 
assim como ocorreu no Brasil. As discussões estavam centradas 
nos modelos que poderiam ser adotados: o ATSC, dos Estados 
Unidos, o DVB europeu e o japonês ISDB. Em 2006 a realiza-
ção de alguns estudos7 indicava que o padrão europeu DBV 
deveria ser o escolhido. A digitalização da televisão é um pro-
cesso que não se restringe somente na qualidade de imagem, 
mas também na transformação do modo como foi construída 
a TV tradicional, permitindo ao telespectador estabelecer outra 
relação com este aparelho, que com a digitalização passa a ser 
repleto de novas possibilidades.

Nesta fase de transição, as Universidades também tiveram 
importante participação, pois eram responsáveis por emissoras 
de televisão. Assim, o departamento de engenharia da Pontifi-
cia Universidad Catolica de Chile (Dictuc) foi o realizador dos 
testes. Estes tiveram como objetivos

En primer lugar, verificar si todos los estándares bajo consideración 

son capaces de transmitir programación en alta definición en condi-

ciones prácticas. En segundo lugar, esclarecer de la manera más pre-

cisa posible el comportamiento de los tres estándares bajo estudio, 

desde el punto de vista de lo que un usuario promedio de televisión 

digital terrestre percibiría. (Informe sobre pruebas de campo de tele-

vision digital, 2007. Disponível em <http://www.subtel.cl/prontus_

tvd/site/artic/20071213/pags/20071213180041.html>)

Além das Universidades a Subsecretaria das Telecomuni-
cações (Subtel), órgão ligado ao Ministério dos Transportes e 
Telecomunicações, teve participação fundamental, uma vez 
que, durante todo este procedimento, foi o encarregado pelas 
consultas públicas de opinião. 

Em 2006 iniciou no Chile uma série de seminários tratando 
sobre a temática da televisão digital. Pablo Bello, subsecreta-
rio de telecomunicação, além de afirmar que esta última não 
era sinônimo somente de alta definição, nomeou alguns dos 
critérios considerados pelo governo para a escolha do padrão: 
flexibilidade, alta definição, multiplex, mobilidade, portabili-
dade, interatividade, atributos técnicos, entre outros. Já Juan 
Carvajal, diretor da secretaria de comunicações do governo, 

incorporou outros elementos além dos técnicos, dentre os quais: 
que a televisão digital deveria ter um nítido sentido social, con-
tribuir para o direito à informação, fornecer à população um 
conteúdo de qualidade além de possibilitar o acesso regional e 
local (Maulme, 2006). 

No ano de 2008, no governo de Michelle Bachelet (2006-
2010), foram enviados ao Congresso chileno dois projetos, um 
deles visava à reformulação da Lei 18.838 do Conselho Nacio-
nal de Televisão (CNTV). Segundo Godoy (2009) o mesmo está 
centrado na mudança do sistema analógico para o digital. Esta 
proposta tem enfoque em quatro aspectos: as novas concessões 
da TV digital, campanhas públicas, algumas mudanças em torno 
do CNTV e os prazos de transição do analógico para o digital. 
(Godoy, 2009) Ainda na perspectiva deste autor, as novas con-
cessões de TV digital trazem duas inovações: a primeira “con-
siste en definir concesiones ‘de servicios intermedios’ además 
de las tradicionales de TV de ‘libre recepción’ (arts 15° y 31°A)” 
(Godoy, 2009, p. 12). A segunda consiste em estabelecer con-
cessões nacionais, regionais, locais e comunitárias, determi-
nando que ao menos 40% das concessões sejam desta forma.

Em 2009, é definida a escolha pelo padrão nipo-brasileiro. 
Segundo declaração do Subtel, esta era a opção mais conveniente 
para o Chile, pois permitiria melhor qualidade de recepção, 
dadas as condições geográficas do país; permite captar a tele-
visão aberta e gratuita no aparelho celular, alta definição e uma 
maior possibilidade de canais. (Subtel, 2009) A escolha chilena 
refletiu um dos interesses do governo brasileiro: que o padrão 
ISDB-T fosse também a opção de outros países latino america-
nos. A sua expansão  representaria não somente a possibilidade 
de troca de programas audiovisuais entre os países vizinhos – 
propiciando a construção de uma linguagem e identidade latino 
americana –  mas também a oportunidade de criar um mercado 
inédito para a indústria cultural e tecnológica brasileira, a qual 
passaria a ser também uma exportadora.

A opção pelo mesmo padrão escolhido pelo Brasil deu 
início a elaboração de acordos entre os dois países. Em 
2010, foi assinado um acordo de cooperação mútua que 
demonstrava o desejo de ambos consolidarem o ISDB-T 
internacionalmente8. 

A mudança do analógico para o digital proporcionou diver-
sas discussões, tanto no Chile quanto no Brasil. O primeiro 
acabou adotando o mesmo padrão escolhido pelo último. Desse 
modo, é significativa a comparação dos principais aspectos de 
implantação e as matrizes teóricas da televisão digital entre 
ambos, já que cada vez mais, tem se destacado as ações de 
integração entre os países da América Latina.

7. Entre eles Analisis de los 

estandares de transmisión 

de television digital terrestre 

y su aplicabilidad al medio 

nacional. Realizado em 

Outubro de 2006 pela Escuela 

de Ingeniería – Dirección de 

Investigaciones Científicas 

y Tecnológicas de La 

Universidad Católica (DICTUC) 

da Pontificia Universidad 

Católica de Chile.

8. O acordo previa várias 

atividades, a saber: 1.a 

criação de um Grupo de 

Trabalho Conjunto (GTC), com 

objetivo de promover a rápida 

implementação da Televisão 

Digital Terrestre (TDT) no 

Chile, sobre a base da norma 

ISDB-T. Caberá a esse grupo 

estudar concretamente a 

cooperação bilateral, levando 

em conta as necessidades 

de transferência técnica, 

capacitação, etc. Cada parte 

arcará com os próprios gastos. 

Ações concretas nesses 

sentido devem ser iniciadas em 

oito semanas a partir da data 

de assinatura do documento, 

12/02;

2.o estabelecimento de 

um programa conjunto de 

cooperação industrial, visando 

promover maior integração 

produtiva em TDT, incluindo 

a promoção de acordos e 

joint-ventures com relação à 

produção de transmissores, 

receptores e aparelhos para 

desenvolvimento da TDT no 

Chile. Para isso, o BNDES 

apoiará a formação de joint-

ventures;

3.o aumento da cooperação 
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entre a ANATEL e 

a Subsecretaria de 

Telecomunicações do Chile 

(SUBTEL) objetivando a 

facilitação do planejamento 

da administração do espectro 

radioelétrico para transição 

para o sinal digital;

4.a transferência ao Chile 

da experiência do Brasil 

por meio do CTIC (Pesquisa 

e Desenvolvimento de 

Tecnologias Digitais para 

Informação e Comunicação), 

para aplicações no setor 

produtivo;

5.a promoção de acordos 

para desenvolvimento de set-

top boxes de baixo custo, em 

cooperação com entidades 

acadêmicas. A cooperação 

acadêmica, objetiva também 

a geração de novas iniciativas 

na área de TDT; (...) (Acordo 

Brasil-Chile, 2010. Disponivel 

em http://idgnow.uol.com.

br/blog/circuito/2010/02/20/

tv-digital-brasil-e-chile-

definem-termos-de-

cooperacao/#comments)

DISCUSSÕES 
A TELEVISÃO DIGITAL NO BRASIL E NO CHILE: SEMELHAN-
ÇAS E DIFERENÇAS

A implantação da televisão digital tanto no Brasil como no 
Chile se constituiu como um processo marcado por debates, 
os quais envolveram questões de ordens técnicas, sociais e 
econômicas. 

A comparação deste processo nos dois países será realizada 
com base nas seguintes categorias: interatividade, democrati-
zação da comunicação e cadeia de valor. A maioria das discus-
sões suscitadas girou em torno destas questões, e análise com 
base nas mesmas proporcionará a ampliação da discussão bem 
como o entendimento deste processo.

A TV DIGITAL E A INTERATIVIDADE
O desenvolvimento da televisão digital e o avanço cada vez 

maior da internet abre um novo precedente para a televisão: a 
interatividade. Esta se constitui como uma das características 
“mais propalada/divulgada/festejada da TV digital. Afinal, sig-
nifica, em tese, o fim da unilateralidade nas transmissões televi-
sivas.” (Pereira, 2010, pp.166-7) Destarte, o telespectador deixa 
de ser um usuário passivo e passa a interagir com a emissora, 
tornando-se o agente neste processo.

Siendo aún más precisos, la inclusión de la interactividad en televi-

sión puede ser definida como el conjunto de servicios interactivos que 

combinan la emisión tradicional de televisión con mejoras y extensio-

nes que permiten a los telespectadores la oportunidad de participar 

e interactuar con el contenido. (Goldenberg y Fernández, 2008, p.7)

O Brasil se destaca neste aspecto ao desenvolver o mid-
dleware Ginga, a única tecnologia nacional a ser adotada no 
padrão japonês. Criado pelo Laboratório de Telemídia da PUC 
do Rio de Janeiro, juntamente com a colaboração do Laborató-
rio de Aplicações de Vídeo Digital da Universidade Federal da 
Paraíba. Os pesquisadores tinham a intenção de construir um 
modelo unificado que possibilitasse aos brasileiros interagir 
com sua televisão. Além de ser de fácil acesso, a Ginga permite 
a qualquer pessoa criar conteúdo interativo sem a necessidade 
de pagar royalties. (Maurício, 2012) Contudo, o middleware 
ainda não se propagou e ainda há pouco conteúdo interativo 
na televisão aberta, fato este que ocorre não somente no Brasil, 
mas também em outros países. 

No Chile, segundo Fernández e Goldenberg (2008) as dis-
cussões sobre a implantação da televisão digital estavam restri-
tas mais às normas técnicas dos padrões, sem levar em conta a 
maneira como cada um deles incorporam outros serviços e con-

teúdos digitais, tais como as aplicações interativas e a comuni-
cação bidirecional realizada por meio da televisão. 

Em ambos os países a interatividade contribuirá de forma 
significativa para a inclusão digital. Tanto no Brasil como 
no Chile há uma grande parte da população que não possui 
acesso à internet, assim, o enriquecimento da televisão com 
elemento interativos possibilitaria um número maior de cida-
dãos incluídos digitalmente (Fernández y Goldenberg, 2008; 
Cruz, 2008; Castro, 2008).

A interatividade é um componente importante na televisão 
digital. Contudo, ainda há uma demanda na construção de 
conteúdos proporcionando a quem utilizá-la uma nova expe-
riência televisiva em que o telespectador deixa de ser passivo, 
atuando como sujeito neste processo.

DEMOCRATIZAÇÃO DA COMUNICAÇÃO
Nas duas Nações o processo de digitalização da tele-

visão colocou novamente em pauta as discussões sobre a 
necessidade de uma regulação que dê conta das novas pos-
sibilidades vindas com este sistema. Como ressalta Brittos 
e Schneider (2008), no Brasil há a carência de um novo 
marco regulatório das Comunicações, visto que a implan-
tação do sinal digital aberto de televisão tem como um dos 
objetivos ampliar o potencial deste meio de comunicação 
tão presente no país.

A dispersão regulatória no âmbito comunicacional em geral prejudi-

ca a integração dos diferentes pontos da cadeia de valor. É fundamen-

tal equacionar a questão, visando à desconcentração e o desenvolvi-

mento do potencial criativo do brasileiro, que pode ser estimulado 

através de legislação que incentive a produção externa (quando a pró-

pria emissora contrata uma produtora e financia o projeto), associada 

(conjunta entre realizadores nacionais e a TV) alheia (aquisição dos 

direitos de exibição de um produto previamente realizado). Só não é 

o caso de alterar a Constituição Federal, porque o pouco que traz de 

avanço tem sido regulamentado com dificuldade (como o Conselho 

de Comunicação Social, só instalado em 2003) ou não foi aplicado (a 

exemplo do dispositivo que estabelece percentuais mínimos de regio-

nalização da programação cultural, artística e jornalística e da produ-

ção independente). (Brittos y Bolaño, 2007, pp.12-13) 

No Chile, as leis de regulamentação da televisão passa-
ram por diferentes modificações. Alternando períodos com 
mais ou menos liberdade, um número ampliado ou reduzido 
de concessões. Contudo, a excepcionalidade relacionada aos 
diferentes períodos de duração daquelas não foi modificada. A 
consequência deste fato é que o mercado televisivo chileno está 
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se tornando cada vez mais monopolizado e estagnado, porque 
os concessionários excepcionais, ou seja, sem prazo de conces-
são, não se preocupam com a manutenção de seu público con-
sumidor bem como com a qualidade de serviço (Sierra, 2006). 
As formas para que este quadro da televisão chilena mude são 
uma mudança Constitucional e a proposta encabeçada pelo 
pesquisador Lucas Sierra, centrada na digitalização multiplex. 
Nela estão definidos os critérios quanto a distribuição do espec-
tro digital. Segundo Sierra (2006) 

las decisiones regulatorias que se tomen para digitalizar la transmi-

sión televisiva en Chile deben tener presente la evolución regulato-

ria [..]. A mi juicio, al menos dos cuestiones resaltan en ella. Uma es el 

carácter tan excepcional con que se ha regulado históricamente la te-

levisión. Es una excepcionalidad doble: se ha escapado del régimen 

regulatorio general de las telecomunicaciones y del régimen regulato-

rio general de los medios de comunicación. La otra cuestión relevan-

te, vinculada de algún modo con esta excepcionalidad, es el sistema 

de concesiones televisivas que hoy existe. Es altamente diferencia-

do y, [...] poco eficiente desde el punto de vista del bienestar general. 

Estas dos cuestiones, el carácter tan excepcional del régimen regula-

torio de la televisión y el peculiar sistema de concesiones existente, 

son los principales desafíos regulatorios a la hora de pensar en la di-

gitalización. (p.136)

A transição do analógico para o digital propiciou discus-
sões e estudos, nos dois países, com o intuito de se pensar 
a televisão que se queria. Ambos demonstram que a forma 
política e econômica de estruturação da televisão digital, 
não promoveu uma abertura democrática capaz de romper 
com a tradição arraigada nos mesmos.

No Brasil, a digitalização da televisão trouxe à tona a 
necessidade de se estabelecer uma televisão pública que 
se constituísse de fato como uma alternativa às televisões 
comerciais. Uma das iniciativas propostas era a criação de 
um Operador de Rede Pública de TV digital, o qual inclui-
ria o sinal de alguns canais dos poderes federais9,  da EBC10  
e dos canais cuja criação estaria a cargo do Ministério das 
Comunicações.11 Para ser criado de fato, o operador de rede 
ainda depende de ações mais concretas por parte do governo.

 
CADEIA DE VALOR

A transição do sistema analógico para o digital traz diferen-
tes transformações, inclusive na cadeia de valor da televisão. 
Esta última está localizada em um ambiente de convergência, 
na qual a linguagem digital é compartilhada. Segundo Godoy 
(2007) aquela possui duas grandes vertentes:

La primera es técnica y se debe a que el linguaje digital es compar-

tido por industrias que estaban tradicionalmente separadas: la in-

formática (que la creó), las telecomunicaciones y los medios de co-

municación (TV, radio, prensa, discografia, indústria editorial). (...) 

La segunda veta de la convergência es corporativa: la tendencia de 

las empresas, cualesquiera sean sus rubros, a maximizar sus econo-

mias de alcance y de escala y su poder de mercado mediante fusio-

nes y adquisiciones. (p.4)

Neste contexto, toda cadeia de valor televisiva passará por 
transformações. Segundo Ribeiro (2007) isto ocorre pelo fato 
da televisão digital terminar com o monopólio do vídeo pos-
sibilitado pelo sistema broadcasting, ou seja, uma transmissão 
que se dá em sentido único e, portanto, permite a concentra-
ção e distribuição de conteúdo. Recursos como a interatividade 
e a programação on demand, que proporciona o acesso, pelo 
telespectador, do conteúdo em qualquer horário, introduzem 
uma nova realidade.

A adoção do Sistema Brasileiro de Televisão Digital possibili-
tou a reconfiguração da cadeia produtiva da televisão brasileira. 
Nele são incorporados diversos recursos: oferta de multipro-
gramação em um só canal, alta qualidade de som e imagem, 
acesso à internet, mobilidade, portabilidade e interatividade, 
inaugurando uma série de serviços. Diante deste panorama as 
indústrias audiovisual e eletroeletrônica tem a possibilidade 
de expandir seus mercados não somente com a fabricação de 
equipamentos, mas também com a oferta de novos conteúdos 
e serviços criando, assim, uma nova fonte de receita. 

No Chile o modo como os canais abertos de televisão estão 
produzindo seus conteúdos está se tornando obsoleto. Segundo 
Godoy (2007) os atuais canais de TV aberta, assemelham-se 
com as rádios AM dos anos 40, pois produzem “gran parte de 
sus contenidos dentro de la casa, los cuales se orientan a una 
única señal orientada a un público generalista” (p. 5). Este 
tipo de televisão perde cada vez mais espaço para um modelo, 
denominado pelo autor e outros pesquisadores de “produc-
ción de 360 grados”, (...) en que los contenidos se explotan a 
través de vitrinas muy diversas, aprovechando ventanas com-
plementarias como cines, DVDs, señales premium de TV paga 
y señales generalistas de TV abierta, así como el apoyo de tec-
nologias con uso diferente como celulares e Internet. (Godoy, 
2007, p.5) Assim, o modelo de negócios vai se tornando cada 
vez mais complexo.

A observação destas questões demonstra que o mercado 
de televisão digital nos dois países está se configurando, em 
um contexto ainda repleto de incertezas, entre elas: os tipos de 

 9. TV Câmara, TV Senado, TV 

Justiça

10. Empresa Brasil de 

Comunicação, criada pelo 

governo federal em 2008 para 

realizar a gestão da televisão 

pública (TV Brasil) e algumas 

emissoras de rádio.

11. Canal de Cidadania, Canal da 

Educação e Canal de Cultura.
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formatos que devem ser desenvolvidos, em uma forma inédita 
de fazer televisão, o novo tipo de publicidade a ser utilizada, 
entre outras. Assim, a televisão digital “apresenta novas pers-
pectivas e impõe grandes desafios para os processos de produ-
ção, distribuição e consumo dos conteúdos e serviços a serem 
disponibilizados nesse novo suporte audiovisual” (Médola & 
Teixeira, 2007, p.2)

CONCLUSÕES
A análise da trajetória da implantação da televisão digital 

tanto no Brasil como no Chile evidencia que a mesma propor-
ciona várias potencialidades, no entanto, estas ainda não podem 
ser totalmente delineadas pelo fato de que nos dois países o sis-
tema se encontra em fase de transição, convivendo simultane-
amente com a televisão analógica. Desse modo, na tentativa de 
compreender as mudanças que serão advindas com esta nova 
ferramenta resgatam-se conceitos velhos, elaboram-se novos, 
chegando ao consenso de que o monopólio e a homogeneiza-
ção do setor audiovisual devem ser extintos por meio do desen-
volvimento efetivo de políticas públicas por parte do Estado.
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